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O dilema do enquadramento interpretativo: 
o caso das interações entre o movimento 
dos direitos animais e a grande mídia*

Matheus Mazzilli Pereira
& Marcelo Kunrath Silva**

Resumo: Ativistas de movimentos sociais enfrentam um dilema em suas atividades de enquadra-
mento interpretativo. De acordo com parte da literatura, imperativos morais são obstáculos para 
o imperativo estratégico e tal dilema tem origem na tensão entre esses dois polos. Este trabalho 
tem dois objetivos: (1) questionar e propor alternativas para essa caracterização dicotômica do 
dilema do enquadramento interpretativo; e (2) compreender os processos que geram diferentes 
respostas a esse dilema. Para isso, foram entrevistadas lideranças de quatro organizações de direi-
tos animais em Porto Alegre; uma liderança de uma organização de direitos animais de São Paulo; 
e ativistas e jornalistas envolvidos na produção de notícias e artigos selecionados para análise em 
profundidade. Os resultados apontam que imperativos estratégicos e morais se complementam 
e são gerados por teorias nativas sobre como a transformação social ocorre e são moldados por 
pressões interativas, gerando as diferentes respostas ao dilema do enquadramento.

Palavras-chave: enquadramento, dilema, movimentos sociais, direitos animais, mídia corporativa.

Introdução

N o mês de junho de 2008, ativistas de direitos animais (ou, segundo sua auto-
denominação, abolicionistas) porto-alegrenses comemoraram a publicação 
de uma matéria no jornal Correio do Povo, reproduzindo a imagem de um 

anúncio outdoor por eles desenvolvido. O outdoor estampava a fotografia de um 
cavalo, que puxava carroças na cidade, caído e ensanguentado ao lado da frase “Pre-
feito: agora está em suas mãos o destino de um dos símbolos do Rio Grande do Sul”. 
No anúncio, militantes mobilizam um dos símbolos da tradição gaúcha – o cavalo 
– em apoio à sanção de uma lei municipal que propunha a proibição do trânsito de 
carroças com tração animal na cidade de Porto Alegre (Correio do Povo, 2008).

Dois anos depois, uma ativista desse mesmo movimento publica na seção de arti-
gos do jornal Zero Hora um texto no qual essas mesmas tradições são fortemente 
criticadas por serem utilizadas como justificativa para a exploração animal. Essa 
ativista afirma em seu artigo: “[...] tradição alguma é imutável sendo, para Mon-
tesquieu, a ignorância a mãe de todas as tradições”. A militante segue expondo 
contradições das práticas dos gaúchos, que se indignam com determinadas formas 
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de exploração de alguns tipos de animais e defendem a exploração de outros em 
nome da tradição, descrevendo, posteriormente, um conceito incomum à lingua-
gem cotidiana, mas central para os ativistas de direitos animais: senciência (Has-
sen, 2010).

Já em 2011, militantes de direitos animais figuram novamente nas páginas do jornal 
Zero Hora, relatando como compatibilizam sua escolha moral por hábitos veganos 
ao cotidiano na “terra do churrasco”. Em busca da divulgação de sua identidade 
coletiva, os ativistas dão “dicas de sobrevivência” àqueles que desejam se tornar 
veganos e relatam casos pessoais vistos como capazes de romper estereótipos a 
respeito das práticas veganas. Assim, uma ativista relata, por exemplo, a surpresa 
de médicos e familiares ao constatarem que seu bebê, nascido após uma gestação 
vegana, estava em perfeitas condições de saúde (Luz, 2011). Em outra ocasião, mi-
litantes promoveram especialmente para uma profissional desse mesmo jornal um 
“churrasco vegano”, com vegetais e “carne de soja”, buscando demonstrar que a 
adoção do veganismo não implica no abandono do churrasco dominical entre ami-
gos e parentes (Almeida, 2011).

Dessa forma, ativistas desenvolvem enquadramentos interpretativos1 distintos que 
ora defendem, ora se opõem, ora buscam a compatibilização de suas demandas 
às tradições gaúchas. Em outras palavras, militantes respondem diferentemente ao 
que se denomina de dilema do enquadramento interpretativo. Segundo a literatu-
ra, este dilema se estrutura a partir de duas premissas básicas. Primeiramente, se 
movimentos sociais oferecem algum tipo de desafio à cultura dominante e/ou às 
relações de poder estabelecidas, supõe-se que os símbolos que orientam sua ação 
se distanciem, em alguma medida, das concepções difundidas e aceitas pela maior 
parte da população ou da elite política. Em segundo lugar, a literatura alega que a 
possibilidade de que os interlocutores dos ativistas considerem o enquadramen-
to apresentado pelos movimentos sociais como uma boa definição de “o que está 
acontecendo aqui” diminui se esse enquadramento não se aproximar, ao menos em 
parte, das molduras já entendidas como adequadas para esse interlocutor (Benford 
& Snow, 2000; Noakes & Johnston, 2005). Neste sentido, a ocorrência de um alinha-
mento de molduras interpretativas (frame alignment) seria fundamental para que 
determinado enquadramento interpretativo encontrasse ressonância, definindo 
seu potencial de convencimento, difusão e eficácia mobilizadora (Benford & Snow, 
2000; Snow et alii, 1986)2.

Essas duas premissas impõem, assim, um dilema básico de enquadramento aos mo-
vimentos sociais, resumido por Tarrow (2009) da seguinte maneira:

1. O conceito de 
enquadramento 
interpretativo 
(framing), que 
será apresentado 
de forma mais 
aprofundada
ao longo do 
artigo, refere-se 
ao mecanismo 
central do processo 
de “definição da 
situação”, tal como 
este é entendido 
na tradição do 
interacionismo 
simbólico. Através 
das molduras 
interpretativas 
(frames) acionadas 
no enquadramento 
interpretativo 
de uma situação 
determinada, os 
atores organizam 
e definem a sua 
percepção daquilo 
que experienciam. O 
conceito de frames, 
no Brasil, tem sido 
traduzido tanto como 
“quadro” quanto 
como “moldura”. 
Optou-se por esta 
segunda tradução, 
uma vez que ela 
expressa de maneira 
mais fiel a analogia 
elaborada pelo 
formulador original 
deste conceito, 
Gregory Bateson 
(1972).

2. Para uma 
problematização 
da ênfase excessiva 
no alinhamento de 
molduras no estudo 
da ressonância, ver 
Hewitt e McCammon 
(2005).
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Há um paradoxo na política simbólica dos movimentos sociais: en-
tre desenvolver símbolos dinâmicos que criarão novas identidades 
e realizarão mudanças e oferecer símbolos que sejam familiares às 
pessoas e baseados em suas próprias culturas (Tarrow, 2009: 140).

Ou seja, o dilema do enquadramento interpretativo parece expressar uma tensão 
entre ruptura ou confrontação do estabelecido, importante para as transformações 
almejadas, bem como ressonância ou adaptação ao existente, práticas necessárias 
à aceitação pelos interlocutores do movimento.

Tradicionalmente, o dilema do enquadramento interpretativo tem sido caracteriza-
do pela literatura como tensão entre imperativos estratégicos e morais. Esse artigo 
busca responder duas perguntas teóricas relacionadas a esse dilema: A caracteri-
zação do dilema do enquadramento como relação de soma-zero entre ideologia e 
estratégia é satisfatória para a compreensão da complexidade dos processos de en-
quadramento? O que leva diferentes organizações de movimentos sociais e ativistas 
a responderem diferentemente a um dilema comum? Para isso, o artigo apresenta 
uma discussão teórica sobre o tema, utilizando como ilustração casos de interação 
entre ativistas de direitos animais e membros da mídia corporativa investigados ao 
longo de uma pesquisa empírica realizada entre os anos de 2012 e 2013.

O movimento dos direitos animais propõe o diagnóstico de que animais devem ser 
considerados sujeitos de direitos inalienáveis, tais como o direito à vida e o direito à 
liberdade. Dessa maneira, as atuais relações entre animais humanos e não humanos 
seriam problemáticas, na medida em que os direitos dos animais seriam violados 
por práticas como o consumo de carne e derivados, o uso de vestimentas confeccio-
nadas com peles, testes científicos com cobaias animais, entre outras (as chamadas 
práticas de exploração animal). Tendo em vista tal diagnóstico, ativistas propõem 
como prognóstico a abolição de todas as formas de exploração de animais não hu-
manos. Isso significaria a adoção de hábitos veganos3 e a formulação de políticas 
públicas que garantiriam a preservação dos direitos animais. Dessa forma, tais ati-
vistas se diferenciam de militantes do “bem-estar animal” – que buscam aprimorar 
as condições de vida de animais que são usados por seres humanos – e de ativistas 
da “proteção animal” – que buscam boas condições de vida para animais socialmen-
te valorizados, tais como cães e gatos (Evans, 2010; Garner, 1998; Freeman, 2010; 
Sordi, 2011).

O desenho da pesquisa que fundamenta este artigo foi dividido em duas fases. Na 
primeira, buscamos identificar os principais dilemas de enquadramento vivencia-
dos por ativistas de quatro organizações de direitos animais de Porto Alegre e de 

3. O veganismo 
também é adotado 
por indivíduos com 
motivações não 
relacionadas ao 
diagnóstico dos 
direitos animais, 
assim como por 
indivíduos não 
formalmente 
engajados em 
organizações 
abolicionistas, mas 
em “movimentos 
culturais difusos” 
ou em esforços de 
“contracultura” 
(Abonizio, 2013; 
Cherry, 2006).
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uma agência de notícias focada em direitos animais sediada em São Paulo. Foram 
reunidos notícias e artigos relacionados ao ativismo abolicionista animal publicados 
nos dois maiores jornais do Rio Grande do Sul, bem como na agência de notícias 
citada anteriormente. Este material foi apresentado em entrevistas para os líderes 
das organizações estudadas, sendo utilizado como estímulo para que os responden-
tes avaliassem diferentes possibilidades de enquadramento em interações com a 
grande mídia. Tais entrevistas foram analisadas por um procedimento indutivo que 
buscou identificar e categorizar as molduras presentes em tais materiais; compreen-
der a centralidade de tais molduras para a organização da experiência dos ativis-
tas; identificar padrões organizacionais de avaliação de táticas de enquadramento; 
e compreender as justificativas utilizadas por militantes para defender ou criticar 
enquadramentos.

Na segunda fase da pesquisa, casos que representavam táticas de enquadramento 
identificadas na primeira fase da investigação foram selecionados para a análise de 
sua produção interativa. Ativistas e jornalistas envolvidos na produção desses mate-
riais foram entrevistados. Tais entrevistas foram conduzidas e codificadas tendo-se 
como base as premissas da análise de discurso interacionista, que busca identificar 
os contextos interativos e os mecanismos que moldam processos de enquadramen-
to em dada situação (Gill, 2000). Os entrevistados foram estimulados a refletir sobre 
as razões que os levaram a adotar determinada postura na situação em análise. 
O material foi codificado buscando-se isolar os mecanismos que operaram nessas 
interações. A codificação foi dedutiva e indutiva, na medida em que alguns meca-
nismos foram antecipados por hipóteses de pesquisa e outros foram identificados 
por meio da análise.

Esse trabalho está organizado da seguinte forma. A primeira parte do artigo apre-
senta a discussão teórica sobre imperativos estratégicos e morais na perspectiva do 
enquadramento interpretativo. São criticadas concepções que concebem imperati-
vos morais como “obstáculos” para a ação estratégica. São propostas alternativas 
teóricas por meio da adaptação de conceitos já existentes como os de “ideologia” 
e “fabricações” e por meio do conceito de “tendências de enquadramento”. Na se-
gunda parte do artigo, são explorados os motivos pelos quais atores respondem 
diferentemente ao dilema do enquadramento. Defende-se que ativistas respondem 
a dilemas práticos de acordo com suas teorias nativas sobre transformação social, 
bem como respondendo a contextos interativos específicos.
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Além da dicotomia entre 
estratégia e moralidade

Ao longo das últimas décadas do século XX, a abordagem do enquadramento inter-
pretativo4 foi paulatinamente incorporada às mais importantes teorias desenvolvi-
das dentro do campo de estudos de movimentos sociais, estabelecendo-se como 
dimensão central para a análise do confronto político (McAdam, McCarthy & Zald, 
1999; McAdam, Tarrow & Tilly, 2001; Tarrow, 2009). Tal abordagem contribui para o 
debate sobre movimentos sociais ao enfatizar o papel diligente dos ativistas como 
produtores de interpretações contenciosas, a necessidade de alinhamento cogniti-
vo para o engajamento, bem como a importância de disputas interpretativas para a 
emergência, o desenvolvimento e a resolução do confronto político (Benford, 1993; 
Benford & Hunt, 1992; Benford & Snow, 1992; McAdam, 1999; Silva, Cotanda & Pe-
reira, no prelo; Snow, 2004; Snow et alii, 1986; Snow & Byrd, 2007).

No entanto, as propostas teóricas desenvolvidas originalmente por Robert Benford 
e David A. Snow sofreram críticas de diversos autores. A perspectiva do enquadra-
mento interpretativo deu ênfase à ação estratégica dos ativistas ao mostrar que 
movimentos sociais buscam produzir mensagens que os ajudam a “mobilizar poten-
ciais aderentes, conquistar o apoio dos observadores e desmobilizar antagonistas” 
(Snow & Benford, 1988: 198, tradução nossa; Noakes & Johnston, 2005; Westby, 
2005). Embora Benford e Snow considerem que o enquadramento interpretativo 
é também um fenômeno tácito, discursivo e contencioso, os autores reconhecem 
que essa literatura “dedicou muito mais atenção empírica aos processos estratégi-
cos associados ao enquadramento em movimentos” (Benford & Snow, 2000: 624, 
tradução nossa). Críticas a essa abordagem “estratégica” podem ser sistematizadas 
em dois conjuntos de argumentos.

Por um lado, autores criticam a perspectiva do enquadramento interpretativo por 
ignorar que a cultura, em muitas ocasiões, influencia a ação social de forma tá-
cita, pouco consciente e reflexiva (Mathieu, 2002; Johnston & Alimi, 2012). Lilian 
Mathieu (2002), por exemplo, destaca que parte da formulação original de Erving 
Goffman (1986) se referia justamente a esse tipo de fenômeno em que a agência es-
tratégica dos indivíduos é escassa, resumindo esse problema da seguinte maneira:

Ainda que Goffman estivesse interessado prioritariamente no en-
quadramento como atividade cognitiva largamente pré-reflexiva 
de atribuição de sentido (assim como em suas falhas) e concedes-
se apenas atenção secundária às molduras em si, o uso que Snow 
e seus colaboradores fazem desse aparelho conceitual desloca o 
interesse em direção a um trabalho reflexivo de redefinição das 

4. Na revisão da 
literatura brasileira 
sobre movimentos 
sociais foram 
encontrados poucos 
trabalhos
(Bertoncelo, 2009; 
Maciel, 2011; Penna, 
2012; Prudencio 
& Santos, 2011; 
Rothberg &
Berbel, 2010) 
que empregam o 
conceito de molduras 
interpretativas 
(incluindo-se outras 
traduções), todos 
bastante recentes. 
Destacam-se ainda 
os trabalhos de 
Jordão Horta Nunes 
(2013a e 2013b) 
como esforços 
pioneiros no sentido 
de desenvolver um 
tratamento mais 
sistemático do 
conceito de molduras 
interpretativas e 
de sua aplicação 
ao estudo dos 
movimentos sociais 
no Brasil.
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representações, na medida em que é consciente e tático. As mol-
duras não aparecem mais tanto como o produto de uma atividade 
cognitiva, mas antes como esquemas de interpretação relativa-
mente estáveis e rígidos, que tornam possível que certos sujeitos 
os manipulem de maneira coerente com seus interesses (Mathieu, 
2002: 87, tradução nossa).

Como resposta a esta ênfase excessiva na possibilidade de manipulação consciente 
e/ou instrumental dos processos de enquadramento, Hank Johnston e Eitan Alimi 
(2012) propõem o resgate do conceito de molduras primárias de Goffman (1986) 
para a análise de movimentos sociais. Ao seguir a proposta original desse autor, o 
enquadramento interpretativo pode ser visto como processo que ocorre em cama-
das. A camada inferior e mais básica desse processo é caracterizada pelo enquadra-
mento primário, através do qual indivíduos tendem a apreender sua experiência 
cotidiana de forma pouco reflexiva. Assim, segundo Goffman:

Cada moldura primária permite que seu usuário localize, perceba, 
identifique e rotule um número aparentemente infinito de ocor-
rências concretas definidas em seus termos. O usuário provavel-
mente não está ciente das características organizadas dessas inter-
pretações e nem é capaz de descrevê-las, caso isso seja solicitado 
e, mesmo assim, essas deficiências não impedem que ele as use 
fácil e completamente (Goffman, 1986: 21, tradução nossa).

O viés estratégico inicialmente apresentado pela literatura do enquadramento in-
terpretativo também é criticado por ignorar que as mensagens desenvolvidas por 
movimentos sociais tenham uma importância normativa para os ativistas e que, 
portanto, a cultura pode influenciar a ação social por meio de valores que esta-
belecem seus fins. Ou seja, argumenta-se que as molduras interpretativas da ação 
coletiva não são meros meios para a obtenção de resultados, elas têm uma impor-
tância axiológica na organização da experiência dos indivíduos (Gillan, 2008; Oliver 
& Johnston, 2005; Maia, 2009; Steinberg, 1998; Vaisey, 2008a). Para solucionar esse 
problema teórico, autores têm criado ou resgatado uma série de conceitos para se 
referir às convicções normativas ou ao sistema axiológico dentro do qual ativistas 
cunham suas mensagens, tais como: molduras orientadoras (Gillan, 2008), campos 
discursivos (Steinberg, 1998) e ideologia (Oliver & Johnston, 2005).

O que se percebe a partir dos argumentos expostos acima é que a crítica ao viés 
estratégico-instrumental no tratamento dos processos de enquadramento interpre-
tativo dá origem a propostas que, a partir de conceitos diversos, direcionam o foco 
ora na dimensão tácita da ação, ora em sua dimensão axiológica. Estabelece-se, 
assim, uma falta de clareza teórica persistente apontada pela literatura como um 
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dos desafios mais importantes da atual agenda de pesquisa dentro desse campo de 
debates (Snow et alii, 2014).

Autores têm tentado solucionar esse problema com abordagens sintéticas, que bus-
cam incluir em um mesmo modelo aspectos morais e estratégicos da ação (Rohlin-
ger, 2002; Vaisey, 2008a; Westby, 2005; Zhao, 2010). Algumas dessas abordagens, 
no entanto, tendem a apresentar modelos dicotômicos, cujos polos ideologia/iden-
tidade e estratégia são vistos como elementos antagônicos que competem pela 
orientação da ação dos indivíduos, sendo tratados como se fossem forças inversa-
mente proporcionais5. Aspectos morais são vistos, assim, como “obstáculos” para a 
ação estratégica e, portanto, qualquer incremento da postura ideológica/identitária 
geraria, necessariamente, um decréscimo nas considerações estratégicas dos ativis-
tas (Rohlinger, 2002; Westby, 2005; Zhao, 2010).

Ao buscarem romper com abordagens dicotômicas, autores criticam a contraposi-
ção entre estratégia e ideologia, na medida em que ela obscurece a compreensão 
de que toda ação é, em algum nível, ao mesmo tempo ideológica e estratégica. 
Dessa forma, a aplicação desse esquema dicotômico pode obscurecer o fato de que, 
por um lado, as ideologias podem ser estrategicamente mobilizadas para o alcance 
de determinados fins estipulados para a ação coletiva. Por outro, esse esquema 
pode dificultar a percepção de que, subjacentes a ações, aparentemente apenas 
estratégicas e voltadas à obtenção de resultados imediatos, há valores e convicções 
(Polletta, 1997; 2004). Assim, táticas como um todo – e não apenas de enquadra-
mento – não são meios neutros para ativistas, mas “representam importantes roti-
nas, moralmente e emocionalmente salientes nas vidas das pessoas” (Jasper, 1997: 
237, tradução nossa).

Baseados nessas críticas, como é possível classificar os diferentes tipos de molduras 
interpretativas?

Classificando as molduras: 
a adequação imaginada das categorias

Este artigo busca apresentar um modelo de classificação das molduras afastado da 
dicotomia entre estratégia e ideologia, baseado na proposta original de Goffman 
(1986) de classificação das molduras, de acordo com seu papel na organização da 
experiência dos atores. Dito de outra forma, o modelo proposto classifica as moldu-
ras de acordo com a sua adequação imaginada (pelos atores sociais) para a classifi-
cação das situações.

5. Dingxin Zhao 
(2010), por exemplo, 
argumenta que 
um aumento 
das capacidades 
organizativas permite 
um incremento 
das considerações 
estratégicas das 
organizações e um 
“desprendimento” 
em relação às 
ideologias. Já David 
Westby (2005) 
argumenta que, 
de acordo com o 
nível de “saliência 
ideológica”, 
organizações 
podem transitar 
entre diversas 
combinações 
entre “ideologia” 
e “imperativo 
estratégico”.
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Esse modelo segue a tendência de síntese teórica entre as diversas formas de in-
fluência da cultura na ação social (Vaisey, 2008; Westby, 2005; Zhao, 2010). De for-
ma análoga ao que propõe Zhao (2010), defende-se que a cultura pode afetar a 
ação coletiva de maneiras distintas: como uma “caixa de ferramentas” (a partir das 
quais atores podem selecionar símbolos de acordo com suas necessidades); como 
“scripts” ou “valores” (com forte carga normativa); e como “instintos” (pouco per-
cebidos pelos atores). Ao se afastar de premissas dicotômicas, porém, esses ele-
mentos não são vistos como forças inversamente proporcionais, o que não significa 
que atores não estabeleçam julgamentos acerca da moralidade e da efetividade de 
certas formas de uso de molduras interpretativas (assunto tratado nas próximas 
seções).

O modelo proposto busca abrigar sob a rubrica do enquadramento interpretativo e 
sob os pressupostos do interacionismo simbólico os diversos tipos de molduras que 
influenciam diferentemente a ação dos ativistas e das organizações de movimentos 
sociais. Isso ocorre na medida em que se defende que a proposta original de Gof-
fman (1986) busca conciliar o caráter tácito e estruturado da experiência dos atores 
à possibilidade de que atores utilizem os sentidos estruturados tendo em vista seus 
interesses.

O conceito de molduras primárias de Goffman (1986) é adotado em seu sentido 
original, como categorias utilizadas de forma tácita pelos atores em sua definição 
das situações. Essas categorias influenciam os atores sociais sem que eles ao menos 
percebam essa influência, deixando clara a atuação da cultura em forma de “instin-
to” na ação social. No caso do ativismo em defesa dos direitos animais, por exemplo, 
é provável que uma série de concepções culturais acerca das relações entre natu-
reza, seres humanos e animais não humanos afete as formas pelas quais ativistas 
enquadram sua luta (essa dimensão do fenômeno, no entanto, não foi objeto de 
análise).

O conceito de molduras ideológicas baseia-se no conceito de ideologia tal como 
definido por Pamela Oliver e Hank Johnston (2005). Ele se refere às categorias vistas 
pelos ativistas como as definições mais adequadas para a interpretação e avaliação 
moral das situações a que se referem, definindo a luta dos ativistas e os proble-
mas por eles identificados. Molduras ideológicas, em outras palavras, respondem à 
pergunta “o que está acontecendo aqui?”, quando voltadas para as situações que 
estão no foco dos ativistas. Essas categorias têm uma importância normativa para 
os militantes, não podendo ser completamente esquecidas. No caso do ativismo em 
defesa dos direitos animais, as principais molduras ideológicas do movimento giram 
em torno da ideia de que a defesa dos animais deve estar baseada em uma crítica ao 
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especismo e na ideia de que a senciência é único critério válido para a definição da 
fronteira entre os indivíduos portadores e não portadores de direitos, o que tornaria 
os animais sujeitos de direito.

É proposto, ainda, um conceito análogo ao de molduras ideológicas, no intuito de 
conciliar o modelo proposto a outro importante debate sobre a dimensão simbólica 
da ação coletiva: o debate sobre as identidades coletivas tal como proposto por 
Melucci (1995). Molduras identitárias são as categorias vistas pelos ativistas como 
as definições mais adequadas para a identidade coletiva e para as práticas do grupo 
ao qual os militantes estão vinculados. Essas molduras também têm uma impor-
tância normativa para os ativistas, não podendo ser completamente esquecidas. 
Porém, ao invés de responder à pergunta “o que está acontecendo aqui?” – identi-
ficando problemas sociais – essas categorias respondem mais às perguntas “quem 
somos nós?” e “o que fazemos?”. No caso dos direitos animais, o veganismo é o 
centro da identidade coletiva do movimento, sendo a descrição desse conjunto de 
hábitos, tal como concebido pelos militantes, a principal moldura identitária verifi-
cada. Os conceitos de molduras ideológicas e de molduras identitárias buscam en-
fatizar a influência em forma de “script” ou de “valores” da cultura na ação coletiva.

Ainda, como Goffman (1986) defende, algumas categorias podem ser vistas como 
apropriadas para a definição das situações, sendo, porém, consideradas menos re-
levantes para essa tarefa. Neste trabalho é proposto o conceito de molduras perifé-
ricas para a descrição de tais categorias. Essas molduras são vistas como definições 
adequadas das situações, mas não são vistas como as mais adequadas para a sua 
definição, quando comparadas aos dois primeiros tipos citados. Essas categorias 
não detêm, portanto, a importância normativa que molduras ideológicas e identi-
tárias detêm para os ativistas. No caso do ativismo em defesa dos direitos animais, 
argumentos que giram em torno da preservação ambiental são vistos, por parte dos 
ativistas, como enquadramentos periféricos. Estes ativistas alegam que o veganis-
mo, de fato, tem impactos positivos para a preservação do meio ambiente (é uma 
classificação adequada da crítica moral). Esses mesmos militantes defendem, no 
entanto, que, mesmo se os impactos do veganismo fossem negativos em termos 
ambientais, eles ainda considerariam o veganismo um conjunto apropriado e ético 
de práticas, na medida em que o seu foco é o combate ao especismo.

Por fim, este trabalho adota outra definição conceitual idêntica à proposta por Gof-
fman (1986): a de fabricações. Fabricações são classificações das situações vistas 
pelos próprios atores sociais que as defendem frente a um interlocutor como ina-
propriadas tanto moral quanto cognitivamente para a definição das situações em 
questão, mas que são utilizadas para que os atores sociais alcancem determinados 
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objetivos em uma interação. Nesse caso, a influência da cultura como “caixa de 
ferramentas” na ação coletiva fica mais evidente (Swidler, 1985; 2008)6. No caso 
do ativismo em defesa dos direitos animais, a tradição, quando utilizada em um en-
quadramento, é vista como uma fabricação por boa parte dos militantes, na medida 
em que a ideologia do movimento traz em si uma crítica a práticas especistas tradi-
cionais, levando ativistas a defenderem a modificação das tradições no que tange à 
defesa dos direitos animais.

As molduras interpretativas da ação coletiva comportariam todos esses tipos de 
molduras, sendo caracterizadas por seu uso em interações com o intuito de atingir 
os diversos objetivos dos movimentos sociais. É necessário ressaltar, no entanto, 
que a definição sobre quais categorias podem ser vistas como molduras ideológicas/
identitárias ou periféricas tende a estar em disputa dentro de um movimento social. 
Como ressaltam diversos autores, as interpretações não são estáticas, sendo melhor 
compreendidas quando vistas como processos de construção social por meio de 
negociações de sentido (Benford, 1997; Melucci, 1995)7.

Se tomarmos essa nova classificação das molduras, baseada na adequação imagi-
nada das categorias e no papel das categorias para a organização da experiência, a 
dicotomia entre ideologia e estratégia pode ser superada e as diversas formas de 
influência da cultura na ação coletiva podem ser compatibilizadas. Como isso pode 
afetar, teoricamente, a percepção a respeito do dilema do enquadramento?

Compreendendo os dilemas: 
as tendências de enquadramento

Uma vez que a dicotomia ideologia-estratégia é questionada, como é possível rein-
terpretar o dilema do enquadramento? Neste trabalho, propõe-se que esse dilema 
seja repensado como tensão estabelecida entre ativistas de movimentos sociais a 
respeito da aceitabilidade e da eficácia do uso ou do privilégio do uso de determi-
nados tipos de molduras interpretativas em detrimento de outros.

Ao longo da pesquisa empírica junto ao movimento dos direitos animais, foi pos-
sível identificar que diferentes organizações apresentam tendências distintas de 
utilização e combinação de determinados tipos de molduras nos seus processos 
de enquadramento interpretativo, o que se denomina aqui de tendência de en-
quadramento interpretativo. Três tipos básicos de tendências de enquadramento 
interpretativo podem ser descritos: a tendência conceitual, a tendência retórica e a 
tendência identitária (Quadro 1).

6. As demais 
categorias podem, 
no entanto, 
também ser vistas 
como categorias 
socialmente 
disponíveis para 
o uso dos atores, 
apesar de deterem 
características 
especiais tais como 
a aplicação tácita 
ou a importância 
axiológica para os 
indivíduos.

7. No caso do 
movimento pelos 
direitos animais, por 
exemplo, é possível 
citar a controvérsia 
em torno da questão 
da preservação 
ambiental. Se, como 
visto anteriormente, 
as molduras que 
giram em torno 
da defesa do meio 
ambiente são vistas 
por boa parte dos 
militantes como 
molduras periféricas, 
outros ativistas 
defendem que a 
defesa do meio 
ambiente é uma 
questão tão central 
para a defesa dos 
direitos animais 
quanto à crítica 
ao especismo. 
O argumento 
desenvolvido pelos 
ativistas, nesse caso, 
sustenta que, na 
medida em que o 
meio ambiente é o 
habitat dos animais, 
qualquer ação que 
o prejudique é uma 
ação especista, na 
medida em que 
submete interesses 
básicos dos animais 
(a garantia do local 
de sobrevivência) aos 
interesses humanos.
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Organizações e ativistas que se guiam por uma tendência conceitual de enquadra-
mento procuram utilizar em todas as interações nas quais estão inseridas as cate-
gorias vistas, as molduras ideológicas do movimento, que apresentam novos con-
ceitos e fornecem novos diagnósticos que problematizam as situações. Em relação 
às molduras periféricas e às fabricações, ativistas ora recusam sua aplicação, ora as 
combinam com suas molduras ideológicas, mas colocando-as em segundo plano 
(principalmente quando vislumbram alguma relação lógica entre as proposições). 
A utilização de molduras identitárias pode ocorrer, mas sempre de forma associada 
ao problema social identificado pelas molduras ideológicas. Assim, militantes que 
seguem essa tendência não orientam seu enquadramento visando maximizar a pos-
sibilidade de aceitação do outro, podendo até mesmo valorizar uma reação negativa 
do interlocutor. A sua adaptação ao outro se dá de forma a maximizar o poder de 
crítica à realidade social e à capacidade de reflexão do interlocutor em direção a 
essa crítica, podendo ser descrita como uma adaptação crítica ao outro.

No caso do ativismo por direitos animais, ativistas em que essa tendência é obser-
vada buscam sempre construir seu enquadramento em torno dos principais argu-
mentos éticos em defesa dos direitos animais, optando sempre pela crítica aos há-
bitos especistas do interlocutor, mesmo que essa tática gere um afastamento inicial 
do outro, o que é, em muitos casos, até mesmo valorizado. Esses ativistas buscam 
evitar, na maior parte das ocasiões, a utilização de enquadramentos vistos como 
diferentes ou distantes daqueles avaliados como centrais para a definição da luta 
dos direitos animais, mesmo que a utilização desses enquadramentos possa apro-
ximar temporariamente um interlocutor ao movimento. A defesa de identidades e 
de práticas está, normalmente, associada à constatação de um problema que é por 
elas respondido, o que pode ser resumido na ideia: “sou vegano, porque me oponho 
ao especismo”.

Molduras ideológicas Molduras identitárias Molduras periféricas e 
fabricações

Tendência conceitual de 
enquadramento Exposição necessária

Exposição desnecessária, 
mas positiva se relacionada 
à ideologia

Rejeição ou utilização em 
segundo plano

Tendência retórica de 
enquadramento

Ocultação ou exposição de 
acordo com aceitação

Ocultação ou exposição 
seletiva de acordo com 
aceitação

Utilização de acordo com a 
aceitação

Tendência identitária de 
enquadramento

Exposição desnecessária, 
mas positiva Exposição necessária Rejeição ou utilização em 

segundo plano

Quadro 1 
Tendências de enquadramento interpretativo

Fonte: Pereira, 2014: 63.
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Já organizações e militantes que se orientam por uma tendência retórica de en-
quadramento procuram utilizar aquelas categorias que, segundo sua avaliação, têm 
o maior potencial imediato de compreensão e aceitação positiva por parte do in-
terlocutor – em outras palavras, uma maior ressonância. Nesse caso, quando as 
molduras ideológicas forem vistas como incompatíveis com a aceitação imediata do 
outro, elas serão propositadamente ocultadas pelos atores, sendo substituídas por 
molduras periféricas ou fabricações consideradas pelos ativistas como relevantes 
para seu interlocutor. Nos casos em que interlocutores se mostrem mais receptivos 
às molduras ideológicas do movimento, no entanto, ativistas podem optar por expô-
-las direta ou indiretamente. Em relação às molduras identitárias, militantes buscam 
expor aspectos vistos como valorizados por seu interlocutor e ocultar aqueles vistos 
como rejeitados. Nesse sentido, o enquadramento se orienta sempre pela possi-
bilidade de aceitação do outro, podendo ser compreendido como uma adaptação 
cooperativa ao outro.

Essa tendência se manifesta na militância por direitos animais em ativistas que bus-
cam formular seus argumentos visando transformar seus interlocutores em aliados, 
adaptando-se cooperativamente a eles ou ao contexto social no qual estão inseri-
dos, mesmo que isso resulte em um afastamento temporário de argumentos con-
siderados centrais para a defesa da proposta dos direitos animais. Isso ocorre, na 
medida em que ativistas identificam um contexto no qual argumentos tais como a 
defesa da tradição ou a defesa do meio ambiente são mais valorizados e estão mais 
difundidos socialmente em comparação àqueles que buscam defender a ideia de 
direitos aplicada ao caso dos animais.

Por fim, ativistas e organizações que se orientam por uma tendência identitária de 
enquadramento buscam utilizar em todas as interações nas quais estão inseridas as 
suas molduras identitárias como um todo, que apresentam uma identidade legítima 
que deve ser reconhecida e compreendida pelos outros. Em relação às molduras 
ideológicas, ativistas buscam apenas utilizá-las quando vislumbram possibilidades 
de fala (como espaço para uma conexão lógica entre identidade e ideologia), mas 
não necessariamente quando antecipam recepção positiva. Em relação às moldu-
ras periféricas e às fabricações, militantes ou recusam sua aplicação, ou as aplicam 
em segundo plano em relação a suas molduras identitárias. Assim, militantes que 
seguem essa tendência não orientam seu enquadramento visando maximizar a pos-
sibilidade de aceitação imediata do outro, mas buscando expor sua identidade cole-
tiva, de forma a construir sua legitimidade.

No caso da militância pelos direitos animais, ativistas que se identificam com essa 
tendência de enquadramento buscam construir seu enquadramento baseando-se na 
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descrição de suas práticas tais como os próprios veganos as vivenciam e concebem, 
assim como na tentativa de demonstração da viabilidade do veganismo, seja pela 
exposição de argumentos científicos que defendem a viabilidade nutricional dessas 
práticas, pela divulgação de alternativas veganas de consumo ou pela descrição de 
pratos veganos como saborosos. Ativistas identitários veem como desejável, porém 
não necessária, a associação do veganismo à luta antiespecista, podendo estar ex-
plícita, em alguns casos, a conexão entre veganismo e escolhas éticas e, em outros 
casos, essa conexão estar completamente ausente do enquadramento proposto.

Dessa forma, o dilema do enquadramento pode ser compreendido como impasse 
entre a adoção e a defesa de uma tendência de enquadramento interpretativo fren-
te às possibilidades existentes. Essa sistematização conceitual, no entanto, resolve 
apenas parte do problema. Se movimentos sociais têm à sua disposição categorias 
com características tão variadas, o que os leva a adotar umas em detrimento de 
outras?

A ideia de tendência é um indicativo da resposta proposta a essa questão. Ten-
dências são predisposições de indivíduos ou grupos a agir de determinada maneira 
frente a determinadas situações que, no entanto, não necessariamente se confir-
mam na interação efetiva. Como destaca Vaisey (2008a; 2008b), a opção de um ator 
por determinada linha de ação frente a diversas alternativas deve ser compreendida 
como o resultado da dinâmica entre, por um lado, valores e preconcepções introje-
tadas e, por outro, pressões interativas. Logo, duas questões devem ser respondi-
das para a compreensão das respostas ao dilema do enquadramento interpretativo: 
o que gera a tendência de um ator a considerar determinados tipos de molduras 
como mais aceitáveis ou efetivas e de, assim, defender o seu uso em interações 
que ocorrerão, dando origem a resposta prévia ao dilema? E o que pode reforçar 
ou modificar essa resposta modular a esse dilema, ou seja, a escolha por uma ten-
dência de enquadramento, em interações sociais reais, dando origem à resposta 
efetivamente observada ao dilema?

Resposta ao dilema 
do enquadramento interpretativo

As respostas oferecidas pela literatura para essas questões, baseadas em conceitos 
tais como os de “saliência ideológica” (Westby, 2005) e de “capacidade organizati-
va” (Zhao, 2010), estão fortemente influenciadas pela dicotomia entre estratégia 
e ideologia, criticada nesse artigo. De forma alternativa, propõe-se uma solução 
baseada no conceito de “tendências de enquadramento interpretativo” que, como 
dito anteriormente, conduz à necessidade de um modelo que explique, ao mesmo 
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tempo, a constituição de preferências prévias de enquadramento por parte dos ato-
res e a possibilidade de que dinâmicas interativas os levem à formulação de enqua-
dramentos efetivos que, eventualmente, contrariem essas tendências.

Teorias nativas da transformação social

Na medida em que movimentos sociais buscam, de alguma maneira, transformar a 
sociedade, é possível imaginar que suas teorias sobre como o processo de mudança 
social ocorre possa impactar suas decisões. Nossos dados sugerem que tais teorias 
moldam as percepções dos ativistas sobre o que é “moralidade” e “estratégia”. Isso 
ocorre na medida em que diferentes teorias impõem diferentes objetivos de curto 
prazo para os militantes que podem ser alcançados por diferentes táticas.

Alguns militantes acreditam que a transformação social se inicia quando há uma 
mudança na consciência da população. De acordo com tal teoria, a transformação 
dos valores de uma sociedade leva à transformação de suas práticas, leis e institui-
ções. Dessa forma, a mudança de valores dos interlocutores se torna o principal 
objetivo de curto prazo dos ativistas. Tais militantes são fortemente influenciados 
por teóricos como Gary Francione (2007) e definem, por exemplo, as reformas de 
bem-estar como uma verdadeira “pedra no caminho” do movimento abolicionista, 
pois dificultariam a “conscientização” da população ao sugerir que, se fortemente 
regulada, a exploração animal pode ser considerada como moralmente aceitável 
(Evans, no prelo).

A estratégia construída a partir dessa teoria nativa, portanto, obedece à lógica de 
“construir, atrair e conquistar”. Indivíduos deveriam inicialmente estar convencidos 
sobre o problema do especismo. Após esse processo, mais pessoas se tornariam ve-
ganas e resultados práticos seriam produzidos a partir dessa transformação. Nesse 
cenário, a defesa da tendência conceitual de enquadramento pode ser vista como a 
melhor estratégia já que é vista como a mais efetiva para produzir “choques morais” 
nos interlocutores (Jasper & Poulsen, 1995).

De acordo com essa teoria nativa, a tendência conceitual é também a alternativa 
moral mais aceitável, na medida em que ativistas argumentam que essa é a tática 
mais comprometida com as normativas éticas da libertação animal. Tais imperativos 
éticos aparentemente se tornam centrais por causa de seu papel imaginado no pro-
cesso de transformação social.

Outros ativistas, no entanto, discordam de tal teoria. De acordo com eles, a trans-
formação social ocorre de acordo com a mudança de práticas da sociedade. Tais 
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mudanças práticas fariam com que moralidades se adaptassem às novas rotinas. 
Nesse caso, pessoas são vistas como motivadas por interesses práticos e econômi-
cos e não por normas e valores. Dessa forma, a luta pelas mudanças práticas vistas 
como possíveis no contexto atual se torna o principal objetivo de curto prazo dos 
militantes, influenciados por teóricos como David Stzybel (2007) e Carlos Naconecy 
(2009), a defenderem, por exemplo, que regras que garantam o bem-estar animal 
são “degraus” que ajudam a construir a abolição do especismo por meio de peque-
nas reformas que podem ser ampliadas pela construção de precedentes legais e 
pela formação de redes com indivíduos influentes (Evans, no prelo).

Em geral, no caso dos direitos animais, como o contexto no qual a militância ocorre 
é visto como não favorável à perspectiva abolicionista, tais mudanças práticas po-
dem ser mais facilmente conquistadas pela formação de alianças, pela negociação, 
pela adaptação ao contexto e pela imposição de obstáculos aos adversários. Isso 
pode exigir um afastamento temporário dos ativistas em relação às molduras ideo-
lógicas e identitárias do movimento.

A estratégia construída a partir dessa teoria obedece à lógica “conquistar, construir 
e atrair”. Leis proibindo ou dificultando práticas de exploração animal diminuiriam a 
exploração no contexto atual e tornariam tais práticas menos familiares e justificá-
veis. Dessa forma, indivíduos identificariam o problema do especismo e adeririam 
ao veganismo. Nesse caso, a defesa da tendência retórica de enquadramento é vista 
como a melhor estratégia, na medida em que a adaptação de molduras e objetivos 
é vista como a tática capaz de levar a mudanças práticas em um ambiente hostil.

De acordo com tal teoria, a tendência retórica de enquadramento é também a mais 
correta do ponto de vista moral, na medida em que representaria maior foco nos 
interesses imediatos dos animais. Provavelmente tais interesses se tornam centrais 
do ponto de vista moral pelo importante papel que mudanças práticas para os ani-
mais têm nessa teoria nativa.

Por fim, uma terceira teoria nativa sobre transformação social pode ser observada 
no movimento dos direitos animais. De acordo com tal teoria, mudanças em iden-
tidades e práticas pessoais seriam as responsáveis pela identificação de problemas 
e pela produção de resultados práticos que beneficiem os animais. Dessa forma, a 
conquista de novos veganos se torna o objetivo de curto prazo mais importante para 
os militantes.

A lógica tática construída a partir dessa teoria obedece à máxima “atrair, construir 
e conquistar”. Primeiramente, indivíduos se tornariam veganos por qualquer moti-
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vação, não necessariamente relacionada a direitos animais, tais como saúde e meio 
ambiente. Através do contato com práticas veganas e redes de indivíduos com a 
mesma identidade, os novos veganos iriam paulatinamente se familiarizar com o 
diagnóstico do especismo. A partir dessa nova moralidade e identidade, mudanças 
práticas poderiam ocorrer tanto em paralelo – como efeito do boicote vegano – 
quanto futuramente pelo fortalecimento da luta. Nesse cenário, a defesa da ten-
dência identitária de enquadramento é vista como a melhor estratégia, na medida 
em que é observada como aquela capaz de quebrar estigmas em relação a veganos 
e atrair indivíduos para o veganismo.

De acordo com tal teoria, a tendência identitária de enquadramento é também a 
tendência mais aceitável do ponto de vista moral, na medida em que o comprome-
timento pessoal com as práticas veganas se torna um aspecto central. Isso provavel-
mente ocorre pelo papel que a transformação pessoal e identitária assume dentro 
dessa teoria.

Em suma, ativistas desenvolvem diferentes teorias sobre a mudança social. Em de-
corrência de tais teorias, militantes estabelecem diferentes objetivos de curto prazo 
para a militância. Tendo em mente tais objetivos, determinada tendência de enqua-
dramento se torna ao mesmo tempo mais efetiva estrategicamente e aceitável mo-
ralmente. Dessa forma, teorias sobre a transformação social moldam preferências 
pessoais e organizacionais para a resolução de dilemas. Mas ativistas nem sempre 
agem de acordo com tais preferências.

Mecanismos interativos

Se levarmos a sério os pressupostos interacionistas da abordagem do enquadra-
mento interpretativo, é necessário considerar que mesmo configurando prefe-
rências de enquadramento, as teorias sobre a transformação social estão sempre 
sujeitas à negociação em um processo de interação social, na medida em que 
esta é dotada de mecanismos próprios e contingências que influenciam decisiva-
mente a ação efetiva de enquadramento dos atores sociais (Benford, 1997; Ben-
ford & Snow, 2000). Segundo Goffman (2002), em uma interação social, atores 
estão sempre em busca da resposta à pergunta “o que está acontecendo aqui?”. 
A dinâmica da busca por essa resposta em uma interação pode ser resumida, da 
seguinte maneira:

Quando um indivíduo chega à presença de outros, estes, geral-
mente, procuram obter informação a seu respeito ou trazem à bai-
la a que já possuem. […] A informação a respeito do indivíduo ser-
ve para definir a situação, tornando os outros capazes de conhecer 
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antecipadamente o que ele esperará deles e o que dele podem 
esperar. Assim informados, saberão qual a melhor maneira de agir 
para dele obter uma resposta adequada (Goffman, 2002: 1).

Essa breve definição apresenta vários fatores relevantes para a caracterização de uma 
interação. Em primeiro lugar, em uma interação social atores buscam conhecer as 
características de seu interlocutor, o que pode ocorrer de diversas maneiras. Essa de-
finição mostra, ainda, outra dimensão importante das interações sociais, que deve ser 
afetada diretamente pelas combinações de lógicas de ação: indivíduos sempre têm 
alguma intenção nas interações8. Espera-se, ainda, que indivíduos regulem sua repre-
sentação (as formas de agir e enquadrar as situações para o outro) de acordo com a 
reação esperada do interlocutor, de maneira a conquistar seus objetivos. Dessa ma-
neira, no que tange ao enquadramento interpretativo, a antecipação do impacto do 
enquadramento no interlocutor é uma dimensão fundamental das interações sociais9.

As dimensões interativas não se resumem, no entanto, às informações construídas e 
obtidas em uma interação. As definições das situações, por exemplo, não se definem 
totalmente nessa dinâmica. Segundo Goffman (1959), a repetição de comportamen-
tos análogos em situações diversas leva atores a imaginarem uma congruência entre 
elas, reunindo-as sob uma mesma categoria abstrata, o que ele denomina de idea-
lizações. Ao fazer isso, atores estabelecem comportamentos esperados e pré-esta-
belecidos para essas interações, guiando-se por essas normas pré-estabelecidas em 
interações futuras. De forma análoga, Johnston (2000; 2005) defende a importância 
das situações de fala para a análise do enquadramento dos ativistas, definidas como 
um “um episódio de interação delimitado no qual há regras específicas sobre o que 
deve e o que não deve ser dito” (Johnston, 2000: 222, tradução nossa). Ainda, quan-
do determinadas rotinas de interação se repetem, ou seja, indivíduos repetem suas 
formas de agir e enquadrar as situações constantemente diante de um mesmo con-
junto de interlocutores, não só as situações se tornam idealizadas, mas os indivíduos 
passam a ser vistos a partir de padrões de comportamentos esperados para essas 
interações: os papéis sociais (Goffman, 2002; Johnston, 2000; 2005)10.

Dessa forma, podem ser apontados cinco mecanismos interativos que conformam 
as respostas dos ativistas e das organizações de movimentos sociais ao dilema do 
enquadramento interpretativo: a atribuição de características aos interlocutores; 
a antecipação do impacto do enquadramento interpretativo; o estabelecimento de 
intenções; a adequação à situação de fala; e o desempenho de um papel social11.

A operação destes mecanismos pode ser exemplificada por uma breve análise das 
interações entre ativistas de direitos animais e representantes da grande mídia que 

8. Na tentativa 
de delimitar uma 
técnica para a 
análise de molduras, 
Hank Johnston 
(2000; 2005) 
também reconhece 
a importância da 
análise da intenção 
do ator em uma 
interação.

9. É importante 
ressaltar, nesse 
ponto, que todos os 
objetivos requerem 
uma representação. 
Assim, as dinâmicas 
interativas não 
afetam apenas 
aqueles que 
orientam seu 
enquadramento 
de acordo com a 
aceitação imediata 
da plateia. Dizer que 
um indivíduo tende 
a valorizar suas 
molduras ideológicas 
e identitárias não 
significa dizer que 
ele ignorará as 
dinâmicas interativas, 
na medida em que 
elas irão afetar 
decisivamente 
a forma como 
essas molduras 
serão expostas, 
a necessidade 
de combinação 
dessas molduras 
com outras e até 
mesmo os tipos de 
interação que esses 
atores procuram 
estabelecer ou evitar. 
Ainda, indivíduos 
podem esperar uma 
reação negativa 
do interlocutor e, 
intencionalmente, 
provocá-la. Ou seja, 
a influência do outro 
em uma interação 
e a orientação da 
representação pelo 
outro não significa 
necessariamente 
uma adaptação em 
direção à aceitação 
do outro. Nesse 
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geraram os artigos e as notícias publicados em jornais do estado do Rio Grande do 
Sul citados na introdução deste artigo12. No caso da notícia que retrata o outdoor em 
defesa de uma lei que proíba o trânsito de veículos de tração animal em Porto Ale-
gre, a forma como operaram os mecanismos interativos reforçaram a preferência da 
organização que constrói esse material pela tendência retórica de enquadramento. 
A grande mídia e os governantes (alvo final da ação) são vistos como exemplos pa-
radigmáticos de atores que não são influenciados por questões éticas, mas sim por 
alianças com as elites e por uma reprodução cotidiana da cultura vigente (atribuição 
de características ao interlocutor). Assim, ativistas antecipam um impacto negativo 
de uma crítica mais forte a práticas especistas que, ao mesmo tempo, são de grande 
importância cultural e econômica para o estado do Rio Grande do Sul. Porém, na 
medida em que a grande mídia e os governantes também são vistos como defen-
sores do tradicionalismo, antecipa-se um impacto positivo de um argumento ba-
seado na “tradição” (antecipação do impacto do enquadramento). A possibilidade 
de entrada apenas em um espaço padrão do jornalismo (a seção “Geral” do jornal) 
reforça ainda mais essas dinâmicas (situação de fala).

Já no caso do artigo publicado no jornal Zero Hora, no qual há uma crítica ao concei-
to de tradição, outro espaço do jornal é acessado. A seção de artigos permite, por 
um lado, que argumentos normalmente evitados por jornalistas possam ser publica-
dos, na medida em que eles são associados a um terceiro que não está relacionado 
à empresa de comunicação. Por outro lado, esse espaço do jornal permite o desen-
volvimento de uma argumentação mais abertamente posicionada, menos descritiva 
e mais abstrata (situação de fala). O acesso a esse espaço, no entanto, é restrito e 
depende de credenciais específicas. Nesse caso, a militante consegue acesso a esse 
espaço na medida em que apresenta credenciais formais, tais como o título de mes-
tre em antropologia e de doutora em educação, e informais, tais como uma redação 
considerada satisfatória (desempenho de papel social). Essas e outras dinâmicas 
interativas reforçam, nesse caso, preferências prévias pela tendência conceitual de 
enquadramento.

Nesse ponto, é interessante comparar essa interação às situações de interação nas 
quais outra organização brasileira de defesa dos direitos animais, em geral, está 
inserida. Por se tratar de uma agência de notícias voltada à defesa dos direitos dos 
animais, os ativistas dessa organização, ao interagirem com a imprensa, se apre-
sentam por meio do papel de jornalistas. Se o desempenho desse papel concede 
benefícios a esses ativistas (tais como o acesso privilegiado a grandes veículos de 
comunicação), esses benefícios só são assegurados se determinadas obrigações 
são cumpridas (desempenho de um papel social). Parte dessas obrigações está 
relacionada à adequação do material produzido pela agência de notícia às expecta-

sentido é importante 
a distinção entre 
a “adaptação 
cooperativa 
ao outro” e a 
“adaptação crítica ao 
outro”.

10. Uma discussão 
teórica mais 
aprofundada sobre 
a relação entre os 
conceitos de “papel 
social” e “identidade 
coletiva” se mostra 
necessária, embora 
fuja ao escopo desse 
trabalho.

11. Não se pretende, 
neste trabalho, listar 
de forma exaustiva 
os mecanismos 
presentes em 
interações sociais. 
Em outros casos, 
novos mecanismos 
devem ser 
identificados e os 
mecanismos aqui 
apontados podem 
perder importância 
analítica.

12. Nenhum caso 
analisado em 
profundidade nessa 
seção apresenta 
como característica 
central a imposição 
de obstáculos 
interativos à 
utilização de 
determinada 
combinação 
preferencial de 
lógicas de ação. 
Exemplos desse tipo 
de caso foram, no 
entanto, observados 
ao longo da pesquisa, 
como em um caso 
no qual os militantes 
de uma organização 
que defende a 
tendência retórica 
de enquadramento 
optam por um 
enquadramento 
baseado em 
molduras ideológicas 
em uma palestra 
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tivas que o meio jornalístico tem a respeito do trabalho desse tipo de organização, 
tais como a necessidade de manutenção de uma fala descritiva, a necessidade 
de abordar diversas temáticas, a necessidade de certificação das informações por 
fontes oficiais e a manutenção de uma alta taxa de produtividade (situação de 
fala). Dessa forma, ativistas dessa organização, apesar de procurarem manter seu 
enquadramento baseado em molduras ideológicas, se veem impossibilitados de 
apresentarem argumentos mais abstratos (como discussões filosóficas) ou aber-
tamente posicionados. Assim, a utilização de molduras ideológicas é, nesse caso, 
mais tácita e menos abstrata se comparada ao que é observado no caso do artigo 
que critica a tradição gaúcha por meio de conceitos como especismo e senciência. 
São observadas, portanto, especificidades nos enquadramentos desenvolvidos em 
cada caso devido às peculiaridades das situações de interação, mesmo que, em 
ambos os casos, ativistas e organizações priorizem a mesma tendência de enqua-
dramento.

Por fim, as características da interação na qual foi produzida a reportagem sobre 
veganismo no jornal Zero Hora também reforçaram as preferências identitárias 
prévias de alguns ativistas nela envolvidos. O caderno acessado do jornal é visto 
como espaço destinado à descrição de hábitos pessoais e não a discussões éticas 
aprofundadas. Nas palavras dos ativistas, encontravam-se nele “assuntos leves, 
para um caderno de domingo” (situação de fala). O temor que os ativistas rela-
tam de que suas falas fossem distorcidas pela jornalista, conduzindo a matéria à 
reprodução de estereótipos, foi reduzido, na medida em que, segundo os ativistas, 
a repórter demonstrou interesse no assunto, não tendo feito perguntas baseadas 
em preconceitos e passando-lhes a impressão (real, segundo a jornalista) de que 
uma pesquisa prévia sobre o tema havia sido feita (atribuição de características 
ao interlocutor). Na medida em que a profissional da mídia também relata que 
tinha maior interesse nos hábitos desses indivíduos e menos nas motivações que 
os levaram a adotá-los, intenções dos jornalistas e dos ativistas se combinaram 
(estabelecimento de intenções). Dessa forma, dinâmicas interativas reforçaram as 
preferências prévias dos atores.

Assim, é possível observar que, mesmo que ativistas e organizações de movimentos 
sociais tenham soluções preferenciais para o dilema do enquadramento, mecanis-
mos interativos são decisivos para a definição das respostas efetivamente dadas. É 
provável, ainda, que ativistas e organizações busquem de forma mais ou menos in-
tencional interações nas quais haja uma expectativa de reforço de suas preferências 
e, logo, maiores possibilidades de ação de acordo com as convicções previamente 
estabelecidas (Vaisey, 2008a).

realizada em um 
município da Região 
Metropolitana de 
Porto Alegre, na 
medida em que não 
viam, nesse caso, 
possibilidades de 
obter, por meio 
da aliança com os 
atores presentes 
na interação, 
qualquer benefício 
para os animais. 
Dessa forma, a 
afirmação de que 
dinâmicas interativas 
podem obstaculizar 
preferências 
prévias carece de 
uma análise mais 
sistematizada que a 
suporte. A ausência 
dessa análise pode 
ser explicada por 
um problema 
metodológico de 
seleção dos casos. 
Após a primeira 
etapa de pesquisa, 
foram selecionados 
casos vistos como 
particularmente 
ilustrativos de 
determinada 
lógica de ação e 
de determinada 
“corrente” do 
movimento dos 
direitos animais. 
Dessa forma, 
observa-se uma 
tendência inicial 
gerada por esse 
critério de seleção 
de que os casos 
selecionados 
apresentassem 
reforços das 
dimensões 
interativas 
em relação às 
combinações 
preferenciais de 
lógicas de ação.
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Considerações finais

Este artigo buscou apresentar um novo modelo analítico para responder a dois pro-
blemas teóricos presentes na abordagem do enquadramento interpretativo. Como 
interpretar o dilema do enquadramento interpretativo? E como explicar as diferen-
tes respostas de ativistas e organizações a um dilema comum?

Para a primeira dessas questões, o artigo buscou repensar e superar o esquema 
dicotômico que considera imperativos morais como “obstáculos” para a ação estra-
tégica. Inspirando-se em Goffman (1986), foi proposta uma classificação baseada na 
adequação imaginada das molduras e no seu papel para organização da experiência 
dos atores. Foi possível assim, repensar o dilema do enquadramento em termos de 
um dilema entre diversas tendências de enquadramento que podem, todas elas, ser 
vistas como estratégicas e ideológicas.

Para a segunda dessas perguntas, um modelo de análise foi elaborado a partir da 
combinação de teorias nativas sobre a transformação social e pressões interativas 
(Figura 1). De acordo com este modelo de análise, ativistas e organizações de movi-
mentos sociais desenvolvem diferentes teorias nativas sobre como a transformação 

Figura 1
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social ocorre. Cada teoria prioriza determinados objetivos que são mais facilmen-
te atingidos por determinado tipo de tendência de enquadramento interpretativo, 
sendo geradas, assim, soluções preferenciais para o dilema do enquadramento in-
terpretativo, vistas em todos os casos pelos atores como estratégicas e ideológi-
cas. Mecanismos interativos contingentes, no entanto, incidem sobre tais respostas, 
podendo reforçar, obstaculizar ou especificar as preferências, moldando, assim as 
respostas efetivamente dadas ao dilema.

Como qualquer outro modelo compreensivo, o modelo analítico proposto apresen-
ta lacunas. O movimento dos direitos animais, por exemplo, pode ser um caso em 
que esse dilema se apresente em uma configuração limítrofe, na medida em que 
suas molduras ideológicas se afastam radicalmente dos referenciais culturais do-
minantes. Ainda, esse modelo apresenta o viés cognitivista presente na literatura 
sobre enquadramento interpretativo, obscurecendo o papel das emoções para a 
definição de respostas aos dilemas (Goodwin, Jasper & Polletta, 2001).

São necessários estudos que investiguem de forma mais aprofundada como dinâ-
micas interativas podem moldar preferências e disposições de ativistas. Ainda, essa 
investigação aponta para a necessidade de pesquisas sobre como indivíduos e or-
ganizações desenvolvem diferentes teorias sobre a transformação social. Por exem-
plo, como processos de socialização impactam a construção de tais teorias? E como 
identidades organizacionais ajudam a moldar (e são moldadas por) essas teorias? 
Por fim, na medida em que teorias da mudança social podem afetar outras escolhas 
táticas – como a escolha de arenas, alvos e repertórios –, pesquisas sobre o impacto 
de tais pressupostos tácitos nessas decisões e em processos como a polarização e a 
radicalização do confronto político também se mostram promissoras.

Abstract: Social movement activists face a dilemma in their framing activities. According to part 
of the literature, moral imperatives are constraints to strategic imperatives and this dilemma 
emerges from the tension between these poles. This paper has two objectives: (1) to question and 
to propose alternatives to the dichotomous characterization of the framing dilemma; (2) and to 
comprehend the processes that generate different solutions for this dilemma. To achieve these 
goals, we interviewed: leaders of four animal rights organizations of Porto Alegre; a leader of one 
organization of São Paulo; and activists and journalists involved in the production of news reports 
and articles selected for deeper analysis. Our data shows that moral and strategic imperatives are 
complementary and are generated by folk theories on social transformation and by interactive 
pressures, generating different solutions for the framing dilemma.

Keywords: framing; dilemma; social movements; animal rights; corporative media.
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